
Federação 
TORQUATO JARDIM 

Federalismo é pacto entre 
iguais para criação de governo 
nacional comum. A este compete 
harmonizar os interesses comuns 
e tornar eficazes as decisões co­
muns. Sua finalidade é maximi­
zar a liberdade de cada unidade 
política para tomar rumos pró­
prios, coordenados com as vonta­
des das outras unidades políticas. 
Irrelevante para o conceito se a * 
Federação surge da união de esta­
dos com tradição de autogoverno, 
que renunciaram ã soberania, ou 
se forjada de um estado unitário, 
com história de centro constituin­
te único. 

As federações têm em comum 
seis características: 1) Uma Cons­
tituição escrita, que fixa os prin­
cípios básicos controladores da 
ordem nacional e vinculadores 
das ordens parciais. 2) Uma re­
partição constitucional de compe­
tências, enumerados e limitados 
os poderes nacionais, e garantido 
o espaço político e administrativo 
dos estados. 3) Poder Constituinte 
derivado dos estados, aos quais 
fica cometida a responsabilidade 
de administrar os interesses con­
finados ao seu espaço geográfico. 
4) Um Poder Judiciário local, úni­
co competente para decidir e jul­
gar as leis estaduais, só se con­
trastando suas decisões com a 
Constituição nacional. 5) Uma 
Corte Constitucional nacional, in­
térprete última da Constituição, 
com competência terminativa so­
bre os conflitos entre autoridades 
de estados diversos. 6) A interven­
ção federal, como capacidade da 
União de impor aos poderes cons­
titucionais locais o cumprimento 
da Constituição nacional. 

Destaque-se, contudo, que a 
repartição constitucional de com­
petências e o poder constituinte 
derivado dos estados não se con­
fundem com autonomia adminis­
trativa. Não é próprio da Federa­
ção transformar os estados em 
agentes administrativos da 
União. A coordenação das vonta­
des parciais, que compete à 
União, não exclui a capacidade 
do estado de estabelecer, por di­
reito próprio, regras de direito 
obrigatórias. O vínculo preestabe-
lecido no pacto federal — a Cons­
tituição escrita — não impõe ser­
vidão, mas cooperação. 

í Iludiu-se a opinião pública 
com a decisão da Constituinte de 
transferir maior receita tributá­
ria aos estados. Não se garantiu, 

^ concomitantemente, mais capaci­
dade decisória; nem criação legis­
lativa loçal^eculiar a cada qual, 
conforme tradição e necessidade 
próprias. Concentrou-se, ao invés, 
mais poder na União. O Estado 
côm mais verbas amanhã terá me­
nos iniciativa que hoje. Irrelevan-

,f, te se o volume maior de tributos á 
arrecadado pela União. A criação 
e a manutenção do sistema de co­
leta e controle demandam tempo e 
recursos, e podem bem ficar na 
esfera nacional. Não se cria dese­
quilíbrio federativo quando a ar­
recadação compete à União. Tal 

{ ocorre quando a transferência de 
receita é insuficiente para que o 
Estado cumpra seu papel político-
constitucíonal. (Constituição 

;• • i atiial). Ou quando, mesmo trans- • 
i ferindo mais recursos, se transfor-
'j ma o estado em gestor da União 

(futura Constituição). Nos dois ca­
sos, condicionada a aplicação 

[•• das verbas, retira-se das autori­
dades locais qualquer decisão efe-

'•} tiva. 

| A Constituição pouco deixa, 
* em substância, aos estados. São 

44 incisos, 26 parágrafos e 7 alí­
neas a detalhar a organização ad-

í ministratíva (arts. 38 a 41, 72 a 74, 
76 e 771 Vale dizer, São Paulo e 

| Acre, Minas Gerais e Roraima te- ? 
I rão âe se ajustar a um mesmíssi-
\ mo modelo. Ora, se Rondônia pre- \ 
\ cisa ãe médicos, não os tem me- \ 
í diante concurso público de títulos 
I e provas, por quê não poderia sím-

ple$mente contratar os que se ãis-
( pusesiem a lâ trabalhar? A fazer 
i concurso, melhor será tentá-lo, a 

beírá-mar, em Sergipe ou Ala­
goas, A -centralização exacerbada i.. 
prossegue com um modelo único 
de compras públicas (art. 22, \ 

\ XXVX), uma "lei ãe diretrizes e í 
I bams do desenvolvimento nacío-
l nal equilibrado" (art. 180, § Io), \ 

planos nacionais, regionais e se- ) 
toriais pluríanuais de ordenação^ í. 
do território e de desenvolvimento] 
econômico e social (art. 21, IX,; 49, 
II e IV), e uma lei complementar 

; das regiões geoeconômícas e so­
ciais multiestaâuais, executora 
de planos regionaú integrados 
(art. 44, §1°, II). O tecnocratísmo 

l constituinte chegou a cunhar uma 
pérola jurídica: o "abastecimento 
alimentar" como competência co­
mum da União e dos estados (art 
23, VIU). 

A Federação posta pela Cons­
tituinte é falsa. As causas políti­
cas ou psicológicas, individuais 
ou coletivas merecem estudo. Tal­
vez não tenha sido a Federação 
mais do que um sonho liberal. 
Talvez nossa índole seja mesmo a 
centralização imperial. Talvez 
não seja a Federação mais do que 
um mecanismo constitucional da 
revolução liberal burguesa para 
fazer a transição do Estado unitá­
rio absolutista para o Estado uni­
tário democrático. Seja como for, 
a Nação precisa conhecer as ra­
zões da Constituinte. Afinal, os 
constituintes são meros agentes 
da soberania popular (ou será eé-
te outro argumento ultrapassado 
do constítucíonalismo liberal?). 
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